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			André Rebouças em Paris (c. 1861)
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			Apresentação

			Por sua excepcionalidade, o engenheiro abolicionista André Rebouças é um dos mais citados e estudados intelectuais negros do século xix. Deixo as considerações sobre sua trajetória singular para a conclusão do volume. Por ora, para um leitor que porventura desconheça o personagem, é importante saber que ele formava a segunda geração de uma família autoidentificada como “parda” ou “de cor”, nos termos da época, que ascendeu socialmente no contexto da independência do Brasil, distinguindo-se através dos estudos. Seu pai, Antônio Pereira Rebouças, registrado como pardo na certidão de batismo, era filho do alfaiate português Gaspar Pereira Rebouças e de Rita Basília, sobre a qual pouco se sabe. Antônio casou-se com Carolina Pinto Rebouças, filha de um negociante de sua cidade natal, Cachoeira, no Recôncavo Baiano, também “homem de cor”. Segundo a memória familiar, Gaspar e Rita foram morar em Cachoeira para criar os filhos pardos com mais segurança. As famílias eram vizinhas e Carolina, uma moça culta que falava francês e estudava piano. Rita Basília tinha um talento musical inato e costumava atravessar a praça da cidade para tocar piano na casa da futura nora. 

			Antônio Pereira Rebouças destacou-se na guerra pela independência no Recôncavo Baiano. Autodidata em direito, atuando em Salvador, tornou-se jurista reconhecido por seus pares e foi eleito deputado-geral quatro vezes, entre 1828 e 1846, ano em que se mudou com a família definitivamente para o Rio de Janeiro e recebeu autorização para advogar em todo o Brasil. Apoiou o estudo dos irmãos: Manoel Maurício formou-se médico na Europa e tornou-se professor na Faculdade de Medicina, em Salvador; José estudou regência musical na Itália. Em 1861, Antônio Rebouças recebeu o título de conselheiro do imperador Pedro ii. 

			André nasceu em Cachoeira, em 13 de janeiro de 1838, em pleno levante da Sabinada. Ele e o irmão Antônio, um ano mais novo, matricularam-se juntos na Escola Militar de Engenharia, na Praia Vermelha, no Rio de Janeiro, em 1854. Em 1859, foram aprovados para ingresso na Escola Militar e de Aplicação, no largo de São Francisco, onde se complementava a formação teórica e prática. Nesse ano, a escola se bifurcou na Escola de Aplicação do Exército, na praia Vermelha, voltada para a especialização propriamente militar, e na Escola Central, voltada para o estudo civil de ciências físicas e matemáticas, no largo de São Francisco. Os dois irmãos completaram a formação como engenheiros civis na Europa, em viagem de estudos vinculada à Escola Central, conforme o regimento da época. Mantiveram os vencimentos que recebiam como estudantes no Brasil e contaram com o apoio financeiro do pai. 

			Os irmãos destacaram-se como pioneiros da engenharia civil no Brasil. Antônio se casou com Mathilde Augusta, da família Veríssimo de Matos, filha de um advogado da Corte com origens no município fluminense de Mangaratiba. Teve dois filhos e desenvolveu inúmeros projetos e obras de engenharia, sobretudo no Paraná. Faleceu ainda jovem quando atuava na construção de uma estrada de ferro na então província de São Paulo, antes de completar 35 anos, de febre tifoide. André participou como engenheiro militar da Guerra do Paraguai. Após a guerra, envolveu-se diretamente na criação de inúmeras “empresas de utilidade pública”, concessionárias do Estado brasileiro, voltadas para o planejamento e a construção de portos de mar, estradas de ferro e redes de abastecimento de água. Desenvolveu projetos em quase todos os estados brasileiros. Foi responsável por projetar e edificar as Docas da Alfândega, no Rio de Janeiro, as primeiras desenvolvidas por uma companhia particular. Foi fundador da companhia que planejou e desenvolveu os trabalhos de construção das Docas D. Pedro ii. Suas atividades empresariais dependiam de concessões do Estado e foram drasticamente reduzidas a partir de 1874, quando as Docas D. Pedro ii foram encampadas pelo Estado imperial. Desde então, acentuou seu ativismo antiescravista e se tornou professor da Escola Politécnica, sucessora da Escola Central, que pela primeira vez incluía a formação específica em engenharia civil. Enquanto permaneceu no Brasil, porém, nunca deixou de atuar como engenheiro e empresário. 

			Abolicionista de primeira hora, foi pessoa de ligação entre o movimento social abolicionista, do qual participou intensamente junto a outros ativistas negros, como o advogado Luís Gama e os jornalistas José do Patrocínio e Ferreira de Menezes, e a luta parlamentar, fazendo pressão direta sobre atores de destaque do mundo político oficial, a quem tinha acesso por suas redes familiares e profissionais. Notabilizou-se na defesa de projetos para a modernização do país, entre os quais se incluíam a abolição da escravidão, o estímulo à imigração, o acesso dos recém-libertos à terra e a democratização da propriedade fundiária. 

			André Rebouças foi antes de tudo um homem cosmopo­lita. Fez uma segunda viagem à Europa, de onde visitou também os Estados Unidos, entre 1872 e 1873, pouco antes da morte do irmão e da crise terminal de suas empresas de engenharia no Brasil, em 1874. Solteiro, passou a morar em hotéis após a morte do pai, em 1880. Voltou ainda mais uma vez à Europa, em 1882, quando morou em Londres, por alguns meses. Em 1883, retornou ao Brasil para se engajar na campanha abolicionista. 

			Em 1887, mudou-se para Petrópolis, onde se reaproximou da família imperial nos momentos finais da pressão abolicionista que resultou na aprovação da lei que aboliu a escravidão no país sem indenização aos ex-senhores. Acompanhou a família imperial no exílio quando da derrubada da Monarquia, em 1889, que atribuiu aos interesses escravistas contrariados. Nos dois primeiros anos da República brasileira, morou em Lisboa, Portugal, e em Cannes e Marselha, França, e publicou diversos artigos na imprensa portuguesa e no Times, de Londres.

			Manteve por toda a vida adulta a prática de registrar em diário os principais acontecimentos e atividades de cada dia. Registrou também em cadernos as cartas que escrevia no exílio. Nos cadernos iv e v, André copiou à mão as cartas enviadas entre fins de outubro de 1891 e julho de 1893, as quais, con­tudo, não aparecem necessariamente em ordem cronológica. Algumas começam em uma página do caderno e continuam muitas depois, ou até mesmo em outro volume. Todas trazem, porém, a data da escritura registrada na margem esquerda, e o próprio André, em algum momento posterior ao registro, identificou cada correspondente com um lápis azul, no topo da página da carta transcrita. Algumas informações extras sobre eles, como o endereço ou a profissão, aparecem por vezes na margem direita das páginas dos cadernos. Com o mesmo lápis azul, André nos informou também, quando necessário, como juntar as pontas das sequências que não se faziam evidentes.

			Uma edição do diário e de algumas cartas desse registro de correspondência foi publicada em livro por Ana Flora e Inácio José Veríssimo, em 1938. A maior parte do diário, mais de vinte grossos cadernos, escritos entre 1863 e 1891, está depo­sitada na Fundação Joaquim Nabuco (fjn), assim como os cadernos do registro de correspondência, que servem de base a esta edição. Uma cópia em microfilme de toda a coleção da fjn encontra-se também disponível para pesquisa no Arquivo Central da Universidade Federal de Juiz de Fora (ufjf). 

			A presente edição teve por base uma primeira transcrição dos cadernos, realizada por Eduardo Cavalcanti, a partir dos microfilmes da ufjf e de minhas notas e fotos dos originais da fjn. Esse profissional tem prestado serviços inestimáveis a mais de uma geração de historiadores. Com base nessa primeira transcrição, editei as cartas em ordem cronológica, fiz a revisão técnica dos conteúdos com base nos microfilmes depositados no Arquivo Central da ufjf e a contextualização histórica do material.

			As cartas selecionadas para este volume permanecem, em sua maioria, inéditas. O livro reúne todas as missivas copiadas por André nos “cadernos de correspondência” de fins de 1891 até julho de 1893, período em que planejou e empreen­deu uma surpreendente viagem de circum-navegação pelo continente africano. Essa viagem revelou, através das cartas transcritas, uma aguda consciência racial. 

			Abro o volume com a fase final de sua correspondência em Cannes, pouco antes da morte do imperador em Paris, período em que planejou a viagem africana. A primeira carta está datada de 29 de outubro de 1891 e é dirigida ao amigo José Carlos Rodrigues, jornalista e republicano brasileiro que conheceu em Nova York e com quem se reencontrou em Londres. Nela, pela primeira vez, ele se identifica como “o negro André”. A edição termina com a cópia da carta enviada em 4 de julho de 1893 ao segundo barão da Estrela, amigo de família a quem chama de Juca, na qual registra sua chegada a Funchal, na ilha da Madeira, vindo da Cidade do Cabo, na África do Sul. Nela, declara-se em dúvida entre voltar ao Brasil ou retornar ao continente africano, para trabalhar em Angola. Não fez nem uma coisa nem outra, permaneceu no mesmo hotel, na cidade de Funchal, até sua morte, em 1898. 

			Nas cartas transcritas, ele cita pouco mais de 150 pessoas. Na maioria dos casos, consegui identificá-las em uma lista de nomes citados, quando me pareceu imprescindível para contextualizar a leitura. Ao final, compartilho com o leitor minha leitura do esforço de André Rebouças em registrar sua correspondência de viagem para a posteridade no ensaio “Ulisses africano: modernidade e dupla consciência no Atlântico Sul”.

			As cartas da África iluminam um período pouco conhecido da vida de André, mas também a forma como rememorava no exílio toda a sua trajetória até ali. O presente volume é o primeiro de uma série que já tem mais quatro outros em trabalho de revisão e edição crítica a partir da transcrição de Eduardo Cavalcanti. São eles (os dois últimos em colaboração com Robert Daibert):

			O engenheiro abolicionista: diário, 1882-1885

			A abolição incompleta: diário, 1887-1888

			O amigo do imperador: registro de correspondência, 1889-1891

			Cartas de Funchal: registro de correspondência, 1893-1898

			Todos terão a “Cronologia de André Rebouças” incluída neste primeiro livro.

			Dito isso, deixemos que o próprio André nos conduza com ele em sua aventura africana.

			Hebe Mattos






			lista de destinatários (por ordem de aparição)[1]

			j. c. Rodrigues

			Imperador

			Zózimo Barroso

			a. e. Rangel da Costa

			Visconde de Taunay

			Barão da Estrela (José)

			Carlos Lisboa

			José Américo dos Santos

			Antônio Júlio Machado

			Conrad Wissmann

			Frederick Youle

			Victor Carlos Sassetti

			Norton Megaw & Cia.

			Octavius Haupt

			André Veríssimo Rebouças

			João Nunes da Silva

			Oswald Hoffmann

			L. Cohen & Co.

			Augusto Dias Cura

			w. & c. Growve. Seed and Plant Merchants

			Joaquim Nabuco 

			Nogueira Pinto

			The British Bank of South America, Limited

			c. h. Poppe

			The Bank of Africa

			Dr. José Carlos Fernandes Eiras
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			Capa do volume iv dos cadernos de registro de correspondência (1891-92)
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			Manuscrito de carta a a. e. Rangel da Costa (registro de correspondência — 17 de fevereiro de 1892)

[crédito 3]

			




		
			
j. c. Rodrigues

			N.º 61 Rua do Ouvidor. Rio de Janeiro. 

			Outubro 29 1891.[1]


			Novos Matadouros para o Rio de Janeiro.

			[Comentário sobre o artigo] “Les Abattoirs” [Os abatedouros] — Thomas Cyrimon — Le Petit Journal — 26 Octobre 1891

			[…][2]

			A 31 janeiro 1882, o ministro do Império Rodolfo Dantas nomeou-me para uma comissão de inquérito sobre os escândalos do Matadouro; foi aí, a 7 fevereiro 1882, que fui intoxi­cado pelos miasmas palustres e pelas ptomaínas de matadouro de homens e de bois. Foi essa febre cerebral, complicada por traições dos “íntimos”, que me fez embarcar no 1.o setembro 1882 para Londres, onde nos encontramos a 14 outubro 1882 (Charing Crow Hotel & Blackfriars Hotel).

			Cumpre registrar que sempre que havia uma comissão gratuita e melífica: — matadouros × cemitérios — era para o “negro André”.

			Desde 29 fevereiro 1876, não me deram a ganhar um ceitil; o próprio ordenado da escola era reduzido ao mínimo absoluto por descontos e eliminações sistemáticas de todos os extraordinários. Eu tinha £ 200 como representante do Caminho de Ferro Conde d’Eu, de minha iniciativa e concessão; o Antônio Prado aboliu os representantes para ver se reduzia à fome “o feroz abolicionista”. A primeira reclamação da companhia foi feita por um engenheiro inglês, sobrecarregado por uma mulher tuberculosa, e custou à companhia três ou quatro vezes as 200 libras!!

			O empreiteiro das obras de abastecimento d’água do Rio de Janeiro ao chegar de Londres, foi logo procurar-me nas Docas de D. Pedro ii, que eu então estava terminando. A 24 de junho de 1878, depois de um jantar no Hotel dos Estrangeiros, convidara-me para assumir a liderança das obras; o ministro Sinimbu mandou-lhe dizer que eu não era persona grata, e, a 14 julho 1878, eu era dispensado da direção das Águas do Rio de Janeiro.

			Quando Gabrielli se reconheceu traído pelo mundo oficial, veio de Londres com uma carta de Frederick Youle, e foi à rua do Carmo (n.º 47), na Sociedade Brasileira contra a Escravidão, suplicar-me para salvá-lo. Eu indiquei o engenheiro José Américo dos Santos, dizendo-lhe que agora era eu mesmo, empenhado até a morte na campanha abolicionista, que me declarava persona ingratíssima.

			Taunay lhe contará as minúcias da espoliação, que sofri com o engenheiro Antônio Rebouças, de todos os empregos de estradas de ferro e exploração florestal no Paraná.

			Em uma só palavra, meu caro Rodrigues, a Odisseia do “Negro André”, não caberá em 24 cantos; porque soma todos os trabalhos de Ulisses e todas as dores do escravo Eumeu.[3] Saindo do Brasil, a 17 novembro 1889, “sacudi o pó das minhas sandálias”, como ordena Jesus.

			Quanto à questão do matadouro:

			i. É indispensável criar novos: a princípio pôr um no litoral oceânico servido pelo Caminho de Ferro de Angra dos Reis, para abastecimento dos bairros de Botafogo e Catete;

			ii. O atual matadouro é um horror, resultante de cínica patola de Farani & C.ia com o engenheiro Teixeira Coimbra;[4]

			iii. Com um só matadouro nada mais fácil do que estabelecer o monopólio da carne no Rio de Janeiro;

			iv. Há uma das fazendas dos Breves, perto da Marambaia, de escravocrata e escandalosa memória,[5] que tem portos e belas cascatas, e que se prestaria para o projetado matadouro;

			v. Para destruir radicalmente o monopólio da carne no Rio de Janeiro, cumpre declarar livres de direitos de importação todos os gêneros alimentícios, notoriamente:

			a) Carnes vivas, geladas ou salgadas;

			b) Peixes vivos, gelados ou salgados;

			c) Legumes frescos, gelados ou comprimidos.

			É pela liberdade de comércio; é pela livre concorrência, é com o telégrafo e o vapor que se extingue a vil raça de monopolizadores e de açambarcadores.

			Dans tout et par tout rien de miens que la Liberté [Em tudo e por tudo, nada menos que a Liberdade].



			Cannes, 29 de outubro de 1891.

			André Rebouças.





			 


			
j. c. Rodrigues

			Outubro 30 1891.

			Ressurreição do Novo Mundo. [Comentário ao artigo] “Chronique Fonciere (du Lundi)” [Crônica fundiária (de segunda-feira)]. Le Figaro, 26 Octobre 1891.

			[…]

			“Calipso não podia consolar-se da partida de Ulisses.” O André não pode consolar-se da morte do Novo Mundo. E, no entanto, ele morreu a 31 de dezembro de 1879. Há doze longos anos!!

			Mando últimos artigos, enviados do Rio a 21 novembro, também por título:

			_ Tratado de 1860 entre a França e a Inglaterra — Sua origem.

			_ Liberdade do comércio — (Sua evolução na França).

			_ Ouro do Brasil.

			A ressurreição do Novo Mundo hoje é facílima:

			1.º Porque tem todo o pessoal do Jornal do Commercio a tua disposição;

			2.º Porque tem seus agentes, que o porão a coberto dos calotes que mataram o Novo Mundo.

			3.º Porque conheceis, melhor do que em 1879, onde adquirir as mais belas gravuras, músicas, mapas, etc. 

			Taunay escreve-me queixando-se da miséria forçada de não ganhar um ceitil desde 15 novembro 1889.

			Por que não entregar-lhe o artigo de fundo do Jornal do Commercio? Não se explica a razão de não ter o Times do Brasil um artigo de fundo, quando o de Londres tem sempre três e quatro. Esse jornal neutro, órgão do Banco do Brasil e dos comissários de café da rua dos Beneditinos, faz-me mal aos nervos.

			Por outro lado, é preciso que penseis na emancipação desses malditos 3 200 contos de réis.

			Não posso compreender como um homem se escravize espontaneamente a trabalhar até as onze da noite, em raias de perder os olhos, como o pobre Souza Ferreira, para dar 20% ou 30% da renda a Antônio Prado e outros milionários que não sabem que fazer da riqueza!!

			Antônio Prado, caquético e inválido, morrerá breve; será o filho Paulo Prado que fará correr sua fortuna em trens expressos entre Paris e Mônaco.

			Você sabe perfeitamente para que escândalos serviram os milhões do dr. Ayer.

			O anátema de Jesus é perfeitamente justo — o rico é um ente maldito. Como o judeu errante de Eugène Sue, ele levou consigo uma atmosfera de cólera-morbo, que mata até os próprios filhos e amigos.[6] É o contágio do maldito vírus plutocrático. Nem, ao menos, pode o rico impedir que seus filhos acabem no incêndio pelo jogo e pela crápula!!

			Emancipa-te, meu Rodrigues, dessa maldita plutocracia.

			Dirige o jornal da Tijuca, de Petrópolis ou de Friburgo, como o Picot o dirigia de Paris.

			Ressuscita o Novo Mundo para fazer obra saudável à família brasileira e sacie a tua paixão pela imprensa moralizadora e boa.


			Cannes, 30 outubro 1891.

			André Rebouças.




			
j. c. Rodrigues

			Outubro 30 1891.

			Abastecimento d’Água de Paris — Abastecimento d’Água do Rio de Janeiro.

			(“L’Eau du Lac Léman à Paris”) [A água do lago Léman em Paris].

			Todas as nascentes, em torno de Paris, ou secaram ou foram aproveitadas em usos urbanos e industriais; é, por isso, que, há mais de cinco anos, se fazem projetos para abastecer d’água dos lagos da Suíça a formosa capital da França.

			No Rio de Janeiro inicial havia nascentes e cascatas em todas as colinas de Santa Teresa, Laranjeiras, Catumbi, etc. Sou testemunha do desaparecimento da que descia de Santa Teresa para Matacavalos e que foi cortada e secou pela construção das muralhas e dos aterros da ladeira de Monte Alegre.

			As nascentes da Carioca vão-se firmando e já o bairro de Santa Teresa é abastecido por água de conta do Gabrielli. Todos sabem a dependência mútua que há entre águas, florestas e higiene, e, que deixados ao abandono e nos elementos de vida e de conforto, é dificílimo, senão quase impossível restaurá-los ou reproduzi-los.

			Cumpre, pois, providências, desde já, para o Rio de Janeiro do futuro; com população de 2 a 3 milhões de habitantes, exigindo cada um mil a 2 mil litros por dia.

			Não há limites para o consumo d’água nas populações de um elevado grau de civilização; as quais exigem água para banhos cotidianos, para piscinas de natação; para lavanderias públicas; para fontes, repuxos, jardins, pomares, etc., além dos serviços domésticos e dos trabalhos de pequena e de grande indústria. É, portanto, de urgente necessidade tomar, quanto antes, as seguintes providências:

			i. Desapropriar todas as nascentes, cascatas, rápidos e rios encachoeirados de altitude superior a cem metros;

			ii. Desapropriar todas as montanhas e florestas em que essas águas tiverem origem;

			iii. Proibir a construção de prédios de habitação em todos esses terrenos;

			iv. Conservar estas florestas em regime de tapada ou de floresta colada, sendo absolutamente proibido o corte das árvores vivas e o fabrico de carvão;

			v. Construir, nas gargantas mais apropriadas, barragens para represar as águas no tempo das enchentes, e constituir grandes açudes, reservatórios e lagos artificiais;

			vi. Tomar enfim, todas as providências para conservar, aumentar e criar nascentes d’água nas melhores condições higiênicas.


			Cannes, 30 outubro 1891.

			André Rebouças.




			Imperador

			Outubro 31 1891 — Vichy-Nouvel Hotel.

			Meu bom imperador.

			Já remeti ao nosso Taunay a carta, que acompanhou a prezada de 28 outubro, a qual ora cumpro o dever de responder. (28 outubro — última carta do imperador).

			Nestes últimos tempos, as preocupações de nosso mísero Brasil têm interrompido os estudos de matemáticas e de socionomia. 

			Vossa Majestade há de ter lido os admiráveis do nosso J. Nabuco — Ilusões republicanas — A obra da abolição, em come­moração do gratíssimo 28 setembro 1871.[7]

			Nabuco teve esta frase para ser registrada na História Universal: “O patriotismo do imperador d. Pedro ii tocou os limites do gênio”.

			E ninguém pode testemunhá-lo mais fielmente do que André Rebouças que o admirou, deliberando de entusiasmo, desde 17 novembro até 7 dezembro 1889.

			O José Carlos Rodrigues, que Vossa Majestade honrou com uma visita em Nova York, quando redator proprietário do Novo Mundo, é hoje o diretor do Jornal do Commercio.

			Escrevo-lhe, quase todos os dias, para elevá-lo ao nível de Nabuco e de Taunay no trabalho para salvar o Bra­sil da anarquia e da bancarrota. Tenho consciência de haver combatido, com a maior veemência do meu sangue africano, a nefanda República militar escravocrata, da traição e de ingratidão, mas, nem por isso, julgo-me desobrigado de trabalhar com os meus libertados para livrar nossa infeliz pátria da bancarrota argentina e do canibalismo chileno.[8]

			As últimas notícias são tristíssimas de se levantarem barricadas na rua do Ouvidor e há conflito aberto entre o Senado e o ditador.[9] Em alguns dias mais, o Brasil ficará como a Argentina, que o próprio Mitre desespera de governar.

			Deus não criou continente mais belo do que o Brasil; é um crime, é uma impiedade abandoná-lo a jacobinos sem escrúpulo e a caudilhos sanguinários e cobiçosos.

			Esperando encarecidamente o momento de beijar-lhe as mãos, assino-me.


			Seu com todo o coração.

			André Rebouças.




			
j. c. Rodrigues

			Novembro 1.º 1891 (domingo). 

			Propaganda para adesão do Brasil à União Latina.

			[…]

			Escrevo em aditamento à carta de 20 setembro com o projeto, dado ao imperador em 14 novembro 1889, para o Brasil aderir à União Latina, e entrar pelo sistema métrico decimal, como todos os povos civilizados e livres de preconceitos bárbaros e nativistas e de lume da França. Eis aqui dados curiosos sobre as relações métricas desse sistema, que é um dos maiores benefícios feitos à família humana pelos discípulos de Turgot, de Voltaire e de Condorcet:

			[…]

			O jornalzinho, aqui de Cannes, tem sempre um ou dois artigos de fundo: alguns belíssimos com as mais santas doutrinas da moral, de justiça e de equidade. Por preço algum ele publicaria anúncios de teatro com a gravura de “Mimi Bilontra”,[10] ou qualquer outro produto desses cérebros queimados pelo conhaque e pelo absinto e atrofiados pelo abuso dos mais bestiais prazeres.

			Tens paciência, meu Rodrigues!

			Ou eleva o jornal, ou abandona-o a qualquer ganhador sem exemplares e sem consciência.


			Cannes, 1.º novembro 1891.

			André Rebouças.




			
j. c. Rodrigues

			
Scrap [recorte de jornal] xvi — “Les Paysans par Henry Fouquier” [Os camponeses por Henry Fouquier]. Le Figaro, 31 Octobre 1891.

			Propaganda de comércio da terra, pequena propriedade e democracia rural. — O erro principal do sistema francês de imposto territorial é não tomar por base a superfície ocupada ou possuída. Além de uma burocracia, seguindo as velhas travas aristocráticas, alivia os nobres, os padres e os burgueses, e sobrecarrega os pobres trabalhadores.


			Cannes, 1.º novembro 1891.

			André Rebouças.




			
j. c. Rodrigues

			Novembro 2 1891 (segunda-feira).

			Florestas e águas. [Comentários a] “Inundations & Déboisements” [Inundações & desmatamentos] — Le Petit Marsellais. 30 Octobre 1891.

			Na nota enviada a 30 outubro, falei pela conservação das florestas circunvizinhas do Rio de Janeiro para convirem de tesouro do seu futuro abastecimento d’água.

			No projeto de lei para saneamento geral dos municípios do Brasil salientei as providências necessárias para resguardar as florestas e as nascentes d’água, que delas dependem intimamente.

			A propaganda atual, dirigida em França pelo dr. Jeomnel [sic],[11] deve servir de lição a todos os brasileiros que estremecem pelo futuro do mais belo continente que Deus há criado.

			Por fatalidade, a raça lusíbera herdou dos árabes a raiva contra as florestas. É um terrível atavismo que cumpre combater desde o berço, por um ensino pitagórico de amor e de respeito religioso por todos os seres vivos a começar pelas mais humildes plantinhas. Dever-se-á escrever, nas paredes de todas as escolas, que os discípulos de Pitágoras preferiram ser assassinados a matarem os campos ou um campo de leguminosas em flor.

			[…]


			Cannes, 2 novembro 1891.

			André Rebouças




			
j. c. Rodrigues

			Novembro 2 1891 (segunda-feira).

			Meu querido Rodrigues.

			Sua frase: “O j. c. Rodrigues não tem tempo” ecoa-me tão tragicamente como a de Shakespeare. “Macbeth matou o sono.” Tenha ou não tenha tempo, é preciso que me leia, que me ouça melhor através do oceano.

			O artigo de 11 outubro 1891 — “Socialismo do Estado” — de Oliveira Martins, que você publicou com elogio é um rosá­­rio de sandices contra a Inglaterra, que se repetem no Chiado.

			[…]

			Pois não basta publicar os protecionismos do agiota Franck nos “A pedido” com o pseudônimo de Operário? Olha mais um pouco para a lista dos colaboradores do Jornal do Commercio:

			1.º Alcindo Guanabara, criatura de Patrocínio e do nefando Coelho Bastos. Embaralhou “As Missões” para matar Bocaiúva, que está cada vez mais vivo e mais preparado para ser presidente da República;

			2.º Raul Pompeia com suas revistas adulando o nativismo e militarismo;

			3.º O famoso poeta “Bandarra” com seus versinhos da taverna de Iguaçu;[12]

			4.º O famigerado Santana Néri, o barão da Guiné Branca, boulevardier breveté [notório vagabundo], papa-jantares de todo português ou brasileiro rico que aparece em Paris.

			Não é melhor fazer o jornal com bons extratos do Tempo e do Times, do que publicar sandices, que lhe custam dezenas de contos de réis?

			Tenha tempo! Tenha tempo, meu Rodrigues.

			Se você tivesse refletido cinco minutos, não teria aceitado missão de Rui Barbosa.

			Diga-me agora: — Como arrancar esta página da sua vida?

			Como negar que você foi colaborador deste celerado, que desgraçou o Brasil e reduziu a fortuna pública a destroços, como você hoje confessa? Se, quando você passou em Lisboa, a 4 agosto 1890, tivesse tido a franqueza de decla­rar-me o plano de compra do Jornal do Commercio, eu até teria explicado as difi­culdades do cometimento e até teria poupado as desilusões (frase sua) e Deus sabe os horrores que lhe esperam.

			Enfim! Eu daqui só posso cumprir o doloroso dever de irritá-lo com os meus conselhos de velho instrumento em moral, em justiça e em equidade, pedindo ao bom Deus que te ilumine.


			Sempre do coração.

			André Rebouças.




			Zózimo Barroso

			Comércio da Luz, 13, Vila Genebra 

			Novembro 4 1891 (quarta-feira). xx.

			Continuação do vol. ii, p. 360 — Meu caro Zózimo.

			Receberás, por intermédio do nosso Taunay, esta, em resposta a sua prezada de 30 setembro para não ser obrigado a repetir os tristíssimos assuntos de que me vou ocupar.

			Os telegramas de hoje dão câmbio a 13 ½ e fundos do Brasil a 61.

			Não há mais ilusão possível.

			É a plena bancarrota em mais de dois anos de República de crápula de jogo, de agiotagem e de papel-moeda.

			Taunay disse justamente: — “Todos nós fomos culpados.”

			Culpados por deixarem um magote de soldados, com peças de artilharia, sem munições, conquistar o Brasil e tratá-lo cinicamente pelo spoil system yankee [sistema de espoliação ianque].

			Urge fazer um esforço supremo para ver se ainda é possível salvar alguma cousa de nossa mísera pátria.

			Não se trata, como disse J. Nabuco, “de alugar bando marítimo e de ir atacar o Riachuelo” (não esquecer que os paraguaios nus e em canoas atacaram os encouraçados brasileiros); mas sim de formar um grupo de homens decididos a acabar com essa tragicomédia, que não tem mais crimes a cometer senão o incêndio das cidades e assassinato dos cidadãos em massa. Previsão de 23 novembro 1891.

			Cumpre reunirem-se em torno do senador Fernandes da Cunha e repetir com ele que, depois de 15 novembro, não há um só ato que não seja imbecil e ridículo ou criminoso e atroz:

			_ Pedir a liquidação do nefando Banco da República e aprovar a condenação de todos os criminosos;

			_ Abolir o direito de emissão dos bancos.

			Se, quando Rui Barbosa cumpria sua série de desatinos, todos os bons brasileiros se reunissem para protestar, não chegaríamos à miséria atual. Mas todos se calaram, e só trataram de melhor aproveitar o delírio do jogo e agiotagem que se apossou do Rio de Janeiro e do Brasil inteiro.

			Pergunta-me você por que não vão para o Brasil as raças superiores da Europa. Não leu no Jornal do Commercio o inquérito sobre imigração em São Paulo?

			Não registrou a síntese: fazendeiros Caims; feitores — Átilas.

			Os ingleses e os alemães não podem suportar na Europa os seus landlords e os seus Junkers; irão atravessar o oceano para servirem de ludibrio aos Antunes e Martinhos Prados?!![13]

			O Petit Journal, todos os domingos, e o Figaro, todas as segundas-feiras, publicam uma crônica territorial (como os modelos juntos, Joseph Kay).[14] Veja se consegue introduzir esse elemento de progresso e de liberdade de comércio da terra (free trade in land) nos jornais de São Paulo.

			Cumpre combater, meu caro Zózimo.

			O Brasil já está mais baixo do que a Argentina antes da revolução de 1896. Sem revide e sem explodir ele vai afundando-se no lamaçal da bancarrota, da anarquia e do esfacelamento.

			Sem o esforço, até o sacrifício, de alguns homens de coração, o Brasil é um “caso perdido”. Ficará como a Argentina, que nem o próprio Mitre quis mais governar; ficará, como o Chile, hidrófobo, emendando guerras com revoluções.

			Tristíssimo! Tristíssimo!


			Sempre do coração.

			André Rebouças




			
a. e. Rangel da Costa

			N.º 19, Largo do Intendente, Lisboa[15]


			Novembro 5 1891 (quinta-feira). xiv.

			Meu caro amigo Rangel da Costa.

			Nos momentos de aflição, que atravessamos, só há conforto em abrir o coração com os amigos. Quando não puder escrever-me mande os jornais anotados a lápis, que eu compreendo logo todo o seu pensamento.

			Além dos horrores, que me descreve na estimada de 29 outubro, há um telegrama de ontem do Rio de Janeiro, dando conta da dissolução do Congresso, o estado de sítio e a volta à ditadura.

			É o Brasil reduzido à Bolívia.

			Que horrível castigo!

			Que dura expiação dos hediondos crimes de traição e de ingratidão, cometidos contra um velho santo, que esgotou a sua vida, trabalhando, dia e noite, para domar suas feras de ambição, de gula, de ganância e de crápula.

			Lembra-se do manifesto do barão Salgado Zenha e confrades, publicado no Jornal do Commercio, com o famoso “pejorativo” de Ramalho Ortigão, para contrariar meus artigos na Gazeta de Portugal?![16]

			Quando encontrar esses barões, condes e marqueses republicanos, por três vidas, pergunte-lhes que é feito da “jovem e esperançosa República?”, dos progressos rápidos e inauditos, descritos pelo século?

			Ah! Meu bom amigo! Se toda esta gente tivesse consciência, não se animaria nem a levantar os olhos para o céu, com modo de acordar a justiça divina e de receber num raio fulminador o merecido castigo de suas mentiras e de suas infâmias.

			Tudo pelo maldito dinheiro; para ganharem milhares de contos, emitindo papel-moeda para o desgraçado Brasil pagar ao câmbio de 13 ½!!

			Espero, a todo o momento, o nosso santo imperador, e estou bem inquieto porque o frio em Paris já está de gelar.

			Ao menos, aqui em Cannes, nosso bom velho terá um pouco de sol e de céu azul para consolá-lo do quanto perdeu o mísero Brasil.

			Tudo isso parece um terrível drama.

			Não pensa assim?

			Sempre muito do coração.

			André.


			Visconde de Taunay

			Novembro 9 1891 (segunda-feira). lxxxvii.

			Cannes. Hôtel Beau Séjour.

			[Volume iii]

			Meu querido Taunay.

			As prezadas cartinhas n.os 82 e 83 de 13 e 15 outubro che­garam no meio do aluvião de telegramas, possíveis e impossíveis, sobre as misérias posteriores a 3 novembro. 

			Hoje vem um dando o j. c. Rodrigues com ordem de depor­tação; o que me obriga a usar do nosso clássico endereço para enviar-lhe contribuições para o jornal e palavras de conforto e animação.

			Tenha bem presente quanto lhe hei escrito sobre esse amigo. Companheiro do Novo Mundo e da Revista Industrial e amigo desde Nova York em 9 junho 1873. Mas a ternura fraternal veio dos dias de pobreza em Londres (14 outubro 1882 a 9 fevereiro 1883) quando ele guardava-me do seu parco almoço uma xicarazinha de café com leite para poder esperar os noturnos jantares dessa tristíssima metrópole da miséria e da opulência.

			[Volume iv]

			Tudo isso é para que use de toda a tua influência para protegê-lo, ampará-lo até embarcá-lo para Europa onde poderá recuperar e curar-se da sua dolorosíssima moléstia.

			Mostra-lhe todo esse plano e diga-lhe que o meu maior desejo é que ele te deixe na direção suprema do jornal. Daqui da Europa nós te enviaremos contribuições não visando politicagens; mas sim, tão somente, o aperfeiçoamento dessa desgraçada raça brasileira.

			Reitero a união inalterável com J. Nabuco. Sem o nosso Triângulo Moral está tudo perdido. Tem paciência em alguns atritos; sem ele não há mais triângulo possível.

			Não posso deixar de recomendar a ovelha desgarrada — o mísero Santinhos. Ele não se mete em política; mas sim em agiotagens; o que é o mesmo nessa depravada América do Sul.

			E o Mirabeau-Patrocínio?

			Ainda viverá?

			Poderá domar essa fera e salvá-lo mesmo a despeito da sua mobilidade?

			Enfim… Eu não posso deixar de querer bem a esse companheiro das lutas da Abolição. Eu estava sempre a repreendê-lo nos termos mais ásperos. Ele tinha uma resposta que me fazia vir lágrimas aos olhos:

			— Ora muito bem… Julga o sr. André que todos tiveram por pai o velho e venerando Rebouças.

			E agora — a quem recomendarei; o meu pobre e velho Taunay? Ao bom Deus; do amor e da misericórdia; que lhe amparará a fidelidade, que me tem consagrado nestes dois anos de exílio e provação.

			Estás também doente e cansado; mas você deve ficar no Brasil por sua mãe e por ser quem melhor pode dominar militares, politicantes e agiotas.

			Deus salvou-te dos horrores da Retirada da Laguna; salvar-te-á também dos horrores do militarismo, do jacobinismo e da agiotagem.


			Sempre do coração.

			André.




			Visconde de Taunay

			Novembro 11 1891 (quarta-feira).

			Meu querido Taunay.

			Reitero o pedido de guardares estes manuscritos, se não forem publicados pelo j. c. Rodrigues.

			Lembra-me que, ao sair do ministério, o visconde de Itaboraí restituiu-me um pacote de manuscritos de projetos e trabalhos que eu lhe tinha dado.

			Ler e reler; escrever e reescrever cousas ideais para um futuro melhor é nossa consolação neste exílio.

			Cícero traduziu a Homero e já vinham perto os escárnios de Antônio.[17] É exatamente nestes momentos de angústia que se necessita olhar para o céu bem azul com lindas nuvens de ouro e púrpura. 


			Sempre do coração.

			André.




			Visconde de Taunay

			Novembro 12 1891 (quinta-feira). lxxxviii.

			Meu querido Taunay.

			Há mais de dois anos que não temos uma daquelas fraternais transfusões de cérebro e de coração, que duraram dias e noites nesse belo Petrópolis; estou por isso em dúvida se tens assimilado bem o espírito dos trabalhos que hei remetido da Europa.

			Todos eles se fundam na íntima convicção de que está ir­remediavelmente perdida a geração atual do Brasil e que só nos cumpre trabalhar para o futuro; quer os séculos xx e xxi.

			Você deve estar perfeitamente recordando de que, se Afonso Celso e Saraiva fossem compadres do Deodoro, teriam repetido as mesmas façanhas desse satânico Lucena.

			Há mesmo prova real. O Saraiva, chamado pelo imperador, a 16 novembro 1889, foi primeiro ter com Deodoro; isto é, ofereceu-se para seu mentor ou chanceler.

			Depois do levante não houve politicante que não se julgasse habilitado a ser o tutor e o sucessor do Deodoro.

			O que falta, pois, à geração atual do Brasil é moral; é sentimento alto; é consciência; é compreensão grande da justiça, e da equidade.

			Medonho, no ponto financeiro, eu estou certo que a bacanal, iniciada pelo visconde de Ouro Preto[18] com o Figueiredo, seria tão fatal ao Brasil como a do Rui Barbosa e Mayrink; e seria tanto mais cínica e perversa quanto comprometeria o nosso santo imperador, nos seus últimos dias de vida; quando lhe seria impossível reagir.

			É por isso que o meu sistema de propaganda atual é tomar os assuntos da Europa e comentá-los de modo a mostrar aos brasileiros os erros do jogo, da loteria, do protecionismo, da agiotagem, do militarismo, da plutocracia, etc.

			Lembra-me que, na tristíssima e fatal manhã de 17 de novembro 1889, quando vinha com os principezinhos pela Estrada de Ferro de D. Pedro ii, dirigiam-se para os prados de corridas os dândis de Petrópolis, saracoteando nos cavalos, como se nada houvesse acontecido.

			Ao chegar ao Paço da Cidade, encontramos um oficial de cavalaria, nadando em júbilo, que nos disse: — “Embarque! Embarque! Só estávamos a sua espera.”

			O celerado parecia dizer-nos: — “Vão-se! Vão-se embora!”

			Sabes que eu tenho o dom de filosofar sempre; mesmo sob as balas do Itapiru; mesmo em todas as angústias do novembro 1889. 

			Desembarcaram no largo do Paço, de braço dado e em jovial beatitude, o capelão de um navio de guerra e um oficial de Marinha. Eu, mesmo a soluçar, disse:

			— “Ali vão as famosas bases da monarquia: a teocracia e o militarismo.”

			Repito o que tantas vezes lhe escrevi de Lisboa:

			— Estava tudo errado! Tudo era falso e mentiroso.

			O senador Cândido de Oliveira, ministro da Justiça do visconde de Ouro Preto, disse a você mesmo:

			— Ou o imperador chama os liberais ao poder ou eu vou fazer a república na província de Minas.

			Hoje que caíram todas as máscaras; hoje que conhe­cemos a infâmia de todos esses politicantes; hoje reconhecemos que o Brasil era d. Pedro ii, e que, eliminado ele, desceu logo ao nível das mais bárbaras republiquetas do centro e do sul da América.


			É tristíssimo. Mas é a verdade.

			André.




			
j. c. Rodrigues

			Novembro 12 1891 (quinta-feira).

			[Comentário ao artigo] Assistência pública (Navrante Histoire [História comovente] por Thomas Grimm. Le Petit Journal, 9 Novembre 1891).

			Este emocional artigo de Thomas Grimm deve ser lido, estudado e registrado como documento vivo da “barbaria” da famosa “civilização ocidental”, católica e apostólica romana.

			Os fatos passam-se nos subúrbios de Paris; da “Cidade da Luz”; da metrópole do mundo civilizado; da capital da França; da terra da raça gaulesa, benévola e sociável, desde os aborígenes conquistados e historiados por Júlio César.[19]

			E notar ainda que é a França, terra clássica das irmãs de caridade; campo de concorrência multissecular, desde Carlos Magno, entre a moral teocrática e oficial e a moral filosófica e livre, simbolizada por Voltaire e pelos enciclopedistas e hoje representadas ambas pelo cardeal Lavigerie, protetor dos africanos e por Jules Simon, o infatigável propagandista da liberdade e da filantropia nas mais altas concepções científicas.

			[…]

			O erro, pois, vem de muito longe; tem sua origem na orientação geral dos legisladores, dos politicantes, dos admi­nistradores e dos governantes de todas as categorias.

			Quando agora queremos sintetizar a barbaria em que ficou imersa a França pela reação teocrática e autocrática de 1815 a 1830, dizemos: — Nesse tristíssimo período não havia orçamento de instrução pública. Exigem os jesuítas bilhetes de confiança dos empregados públicos e só davam 30 mil francos para as escolas de toda a França!!

			Assim deram as gerações vindouras da barbaria atual. E desde já na alvorada do século xx e ainda não tinham orçamento de assistência pública. Gastavam milhões e milhões na indústria da morte e não sacrificaram um ceitil para salvar a vida humana.

			Ainda mais: esses mesmos politicantes que deixavam morrer o povo aos milhares nos incêndios, nas inundações, nas pontes, de frio e de fome, humilhados pelos monopólios plutocratas de todos os gêneros alimentícios, de vez em quando tinham o cinismo de irem para os parlamentos desfiar rosários de algarismos para demonstrar que a população da França diminuía; que não é suficiente o fornecimento de “chair à canon” [bucha de canhão], e de matéria bruta para o industrialismo a vapor sem piedade e sem entranhas.

			A africana, nobre e altiva, não queria procriar filhos para viverem e morrerem nos horrores da escravidão; mas o proletariado, estúpido e inconsciente, na raiva erótica, produzida pelo alcoolismo, procria indefinidamente desgraçados para morrerem nos horrores da hidrofobia, dilacerados pelos cães danados dos ricos e dos poderosos.


			Cannes, 12 novembro 1891.

			André Rebouças.




			
j. c. Rodrigues

			Novembro 13 1891 (sexta-feira).

			Os carpinteiros 

			[Comentário ao artigo] “Paris que Peine — Ouvriers du Batiment. Les Charpentiers.” [“Paris que sofre — Operários da construção. Os carpinteiros.”] — Le Figaro, 24 Octobre 1891.

			Este belo artigo […] deve ser considerado como uma épura para esclarecer quanto há de novo e absolutamente estranho às civilizações antigas na propaganda hodierna sob as epígrafes — instrução pública = educação profissional. Antes de 1789, a sociedade se dividia em clero, nobreza e povo, a saber:

			1.º Estado. — A teocracia orgulhosa e absoluta batendo o pé aos reis e bradando: — “Omnis potestas a Deu” [Tudo o que podes fazer vem de Deus]; mandava ajoelhar os imperadores antes de ungi-los e coroá-los e só encontrando resistência em Bonaparte;

			2.º Estado. — A nobreza = os cavaleiros = os companheiros dos seus conquistadores; representando a violência e a força bruta, como a teocracia representava a mentira e a hipocrisia; a exploração do medo e da ignorância;

			3.º Estado. — O povo = tudo quanto trabalhem; tudo quanto necessitava empregar o cérebro e os braços para ganhar o pão cotidiano. — Le Tiers État = O 3.º Estado!

			Depois de 1789 as leis fundamentais; as Constituições dos Estados não reconheceram mais classes sociais; mas o demônio do egoísmo e do parasitismo criou uma distinção nova fundada no dinheiro. Qualquer que fosse a origem do capital, ele dava acesso ao 1.º ou ao 2.º Estado; permitia ser bispo ou cardeal, barão, conde ou marquês.

			Ao proletariado, a quem não tem dinheiro, fosse ou não seu pré-avô companheiro de são Luís nas estultas guerras contra os maometanos, deu-se uma posição especial de pária da Índia; de fellali do Egito; ou de roto do Chile: é o que se chama hoje o 4.º Estado = Quatrième État.

			A hedionda distinção começa logo na escola. Ao proletariado nega-se todo ensino; a muito custo os filantropos estão conseguindo escolas noturnas e de domingo para os meninos escravizados do capitalismo. Aos parisienses de dinheiro concedeu-se o monopólio da instrução pública, reduzido a uma teocracia egoísta, cínica e parasitária; só querendo guardar seus monopólios e privilégios de fabricar pergaminhos, togas, becas, arminhos, capelos e anéis heráldicos.

			Tudo isso, profundamente estudado, é tão horrível como a escravidão e como a servidão da gleba.

			[…]


			Cannes, 13 novembro 1891.

			André Rebouças.




			
j. c. Rodrigues

			Novembro 14 1891 (sábado).

			A mentira aduaneira.

			[…]

			É, pois, absolutamente falsa e mentirosa a política aduaneira ou protecionista; só serve para manter a intriga, o cinismo e a malevolência entre as diferentes nações do mundo.

			Reduzida a seus termos mais simples, a teoria da balança do comércio quer só vender e jamais comprar; e tem a pretensão de fixar o ouro no país que se entregasse a esta alquimia.

			Quanto à tão falada “proteção ao operário” e ao “trabalho nacional” não precisamos recorrer a exemplos estranhos; basta considerar a carestia e a miséria, que afligiu o Brasil, respeito a dois anos de regime protecionista, para reconhecer que esse embuste só serve para multiplicar os milhões dos plutocratas e para reduzir ao desespero as classes exploradas pelo industrialismo sem escrúpulos.

			A riqueza nacional se forma e se constitui muito diversamente do que por taxas aduaneiras de 100% a 300%. É pelo trabalho; é pela economia; é pela parcimônia; é pela abstenção, que um povo alcança o grau de bem-estar e de opulência da França hodierna. Tudo isto se resume, na França, por duas frases populares:

			_ Le lopin de terre; a pequena propriedade territorial; o agricultor proprietário; a democracia rural.

			_ Le bar de laine; o mealheiro, a economia; a abstenção, a parcimônia; a prudência; a reserva para o dia de amanhã.

			Trabalho e economia: eis as bases reais da riqueza.

			Tudo o mais é mentira; é alquimia de charlatães exploradores da mísera humanidade.


			Cannes, 14 novembro 1891.

			André Rebouças.




			Visconde de Taunay

			Novembro 15 1891 (domingo). lxxxix.

			Meu querido Taunay.

			Um telegrama de Nova York dá o Jornal do Commercio suspenso pela lei marcial de Deodoro e companhia.

			Digna comemoração do nascimento nefando da maldita República militar escravocrata de traição e de ingratidão!!

			De que serviu toda a politicagem do pobre j. c. Rodrigues?

			Achava engraçado meu entusiasmo por d. Pedro ii; agora ele tem o dever de consciência de publicar uma edição de 3 milhões de exemplares do seu Jornal do Commercio e de enviá-lo a todas as bibliotecas do mundo com esta epígrafe:

			— Glória eterna ao imperador d. Pedro, que em 49 anos de reinado, jamais suspendeu, jamais ditou a menor lei contra o Jornal do Commercio.

			Filosofemos, meu Taunay.

			Desde 15 novembro 1889 que digo e que escrevo para os amigos:

			— Deixem-se de politicagem e de jacobinismos.

			Não há meia moral, nem meia justiça, nem meia equidade, nem meia virtude.

			Quando Satã rebelou-se contra Jeová, os anjos maus e tiranos e os anjos bons ficaram no céu defendendo o seu Deus.

			Houve, porém, anjos jesuítas, politicantes; almas de Pilatos; lavando as mãos e deixando crucificar Jesus para não ficar mal com Anás e Caifás; desses tipos plásticos; argamassas para toda obra; as quais não tomaram partido nem por Satã, nem por Jeová. A estes, Dante severo lançou este escarro de nojo e de desprezo:[20]

			“Non ragioniam di lor; ma guarda e passa” [Não vamos falar sobre eles, mas olha e passa]

			Outro capítulo de psicologia.

			Sebastião Guimarães, comensal de Deodoro, conta que, por vezes, ele mandara o criado despedir ao Aristides Lobo da porta da rua, dizendo: — “Lá vem este diabo tentar-me com a sua república.”

			Mas, na madrugada de 15 novembro 1889, foram tirá-lo do leito, onde gemia sobrecarregado de cânticos e de sinapismos, para derrubar d. Pedro ii, ou mais rigorosamente, para derrubar o visconde de Ouro Preto; porque Deodoro entrou no Ministério da Guerra gritando: — Viva o imperador!

			Cometido o primeiro crime, em lugar de encontrar repulsa de todo o Rio de Janeiro, achou logo todos os banqueiros, todos os comissários de café, todos os senadores e todos os deputados para a mais cínica e subserviente adesão de que há memória nos anais da infâmia humana, desde Cartago até Veneza.

			É tal qual como o Macbeth de Shakespeare:

			— Quantos remorsos, quanta timidez no beato?

			Depois vão se desenvolvendo os maus instintos pelo uso do despotismo e da bigamia, e, sobretudo, pelo desprezo que causa a corja vil dos politicantes e dos agiotas. Por fim, Lady Macbeth move sonâmbula no frenesi de lavar a mancha de sangue do rei, que traíra e assassinara. Mas o tal Macbeth, que ela industriara no caminho do crime, já estava tão calejado para exclamar: — Que importuna ocasião escolheu esta mulher para morrer?![21]

			E continuou, de atrocidade em atrocidade, até que o matassem como a um cão danado!

			Não é assim, meu querido Taunay?

			E não devo concluir, como tantas vezes, nas cartas de Lisboa:

			Fiat Justitia! Fiat Justitia! Ne pereat mundus [Que a justiça seja feita! Que a justiça seja feita! Para que o mundo não pereça].


			Seu do coração.

			André.




			
a. e. Rangel da Costa

			Novembro 15 1891 (domingo). xv.

			Meu caro amigo Rangel da Costa.

			É no tristíssimo aniversário da hedionda República militar-escravocrata de traição e de ingratidão que respondo a sua prezada de Lisboa, em 9 novembro.

			Até agora estão retendo o nosso santo imperador nos gelos de Paris, apesar das minhas contínuas instâncias e do meu exemplo de não sair de Cannes. O tal conde de Mota Maia respondeu em jesuítico telegrama “A demora ainda é por alguns dias”. Eis aí um outro ambicioso, que também queria ser presidente de uma República de jesuítas, forjada no seu cérebro estúpido, também invejoso e cobiçoso.

			Você lembra-se do dr. Meirelles, médico da imperatriz durante toda a sua vida; companheiro do imperador na tristíssima odisseia de Uruguaiana. Pois bem: ele morreu dr. Meirelles. 

			Mas esse estudantezinho de medicina meteu-se no Paço entre as saias das damas, e fez-se instantaneamente barão e conde, e já queria ser marquês e chanceler do Império.

			São estas ambições que perderam nosso mísero Brasil; foi assim que o anãozinho do Silva Jardim achou-se autorizado a ser candidato à presidência da República.

			Diga a todos que André Rebouças jamais saiu de Cannes e que desaprovou solenemente todas essas politicagens de regência, de Antônio Prado & Co.

			Antônio Prado!

			O candidato à presidência da República pelos fazendeiros de São Paulo; o celerado que mais amargurou os últimos dias do reinado do imperador com suas entregas de federação, de republicanagem, e de separação da sua orgulhosa e indomável província!!

			E, depois, empregado de imigração do larápio ministro Glicério, promotor do hediondo tráfico de escravos brancos da Itália e de nosso pobre Portugal.

			E é para estas sandices que estão arriscando a preciosíssima vida do nosso bom imperador?

			Li todos os belos artigos do visconde de Melício. Quando visitá-lo, agradeça com todo o coração as justas palavras que há dedicado ao mártir d. Pedro ii e ao desgraçado Brasil.

			Chegaram já ao limite da guerra civil. Hoje não há mais remédio. O Brasil está nas mãos do Deus Vingador, que não perdoa os crimes hediondos de traição e de ingratidão.

			Como o Chile e a Argentina, o Brasil está sofrendo de megalomania, de delírio e da loucura das grandezas; da ambição desenfreada de dinheiro e de poder.

			Em dois anos, os celerados acabaram com o mais belo e o mais próspero Império do mundo. Conscienciosamente, não deve haver perdão para tamanho crime.


			Sempre velho amigo.

			André.




			Imperador

			Novembro 16 1891 (segunda-feira).

			Bilhete. — Ao meu bom imperador beijo as mãos com o mais cordial afeto, transmitindo a inclusa carta do nosso bravo Taunay, de Petrópolis em 22 outubro.


			Visconde de Taunay (Com uma planta Cannes, Grane)

			Novembro 18 1891 (quarta-feira). xc.

			Meu querido Taunay.

			Aos horrores, narrados nas suas cartas de 21 e 22 outubro e nos telegramas do Rio Grande do Sul até 15 novembro, atormenta-me, em ao máximo, a angústia do nosso mártir, retido em Paris, nesse ruim hotel atrás da Igreja da Madalena!

			Não foi alucinação a de seu pai moribundo; foi delírio profético: — “O jesuitismo há de matar o Brasil e há de ser teu maior inimigo.”

			Se o imperador está moribundo, mais razão para dar-lhe a suprema consolação de expirar num símile do Brasil com sol, com céu azul, com mar de anil e com palmeiras.

			Disse a todo o mundo que André Rebouças jamais saiu de Cannes, e tem horror às politicagens de Paris com regências de Antônio Prado e Prudente de Morais!!

			Antônio Prado é republicano desde 1871; desde a Lei Paranhos = Rio Branco. Era o sogro de Antônio Prado, o crapuloso Costa Pinto, quem trazia ao imperador a ameaça dos landlords [proprietários de terra] de São Paulo:

			“Ou Monarquia com escravos ou República.”

			Tenho publicado isso um milhar de vezes; mas como esse celerado tem 7 ou 8 mil contos de réis, é ainda chamado para regente do Império. Repito: seu pai foi iluminado profeta, e deu-te, moribundo, o melhor dos avisos.

			Os elementos mórbidos, que esfacelaram o Brasil, foram:

			1.º Jesuitismo.

			2.º Fazendeirismo.

			3.º Militarismo.

			E note, meu Taunay, que o fazendeiro era eminentemente fetichista; surrava aos negros e tinha no oratório um são Benedito negro. 

			Deodoro é um fetichista rezador de terços com os soldados; no momento de jurar a Constituição, o imbecil beijou-a, como se fosse um registro de santo Antônio!!

			Toda essa geração foi educada no parasitismo fradesco; só cobiçando — “Otium cum dignitate” [Ócio com dignidade] — a preguiça cercada de honras e de fausto; de púrpura e de genuflexões.

			Meu Taunay! Hoje já não há mais esperança! O Times já coloca o Brasil abaixo do Chile, sanguinário e canibal.
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